MICROEMPRESA

Instituida pela Lei nº 7.256 de 27.11.84, alterada pela Lei nº 9.317, de 5.12.96, revogada pela Lei nº 9.841, de 5.10.99, que instituiu o Novo Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, que, por sua vez, foi regulado pelo Decreto nº 3.474 de 19 de maio de 2000. 

Conhecida como Lei do SIMPLES, a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, rege as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na área tributária. 

Além do limite de receita bruta, para o enquadramento da microempresa deverão ser observados os demais impedimentos previstos na legislação. 

De acordo com o Decreto nº 1.800/96, art. 34, além do instrumento de constituição, instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento a declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte, conforme o caso. Assim, o processo de constituição de firma individual ou de sociedade deve ser acrescido da Comunicação de Enquadramento de Microempresas, em 4 (quatro) vias, onde o titular ou sócios declararão que a receita bruta anual não excederá o limite fixado pela legislação. Efetuado o registro, independentemente da alteração dos seus atos constitutivos, a microempresa adotará, ao final de sua denominação ou firma, a expressão "Microempresa", ou na forma abreviada "ME ".} 

Decreto nº 1.800 de 30 de dezembro de 1996 

Art. 34. Instituirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento: 

I - instrumento original, particular, certidão ou publicação de autorização legal, de constituição, alteração, dissolução ou extinção de firma mercantil individual, de sociedade mercantil, de cooperativa, de ato de consórcio e de grupo de sociedades, bem como de declaração de microempresa e de empresa de pequeno porte, datado e assinado, quando for o caso, pelo titular, sócios, administradores, consorciados ou seus procuradores e testemunhas; 

II - certidão negativa de condenação por crime cuja pena vede o acesso à atividade mercantil, para administradores, expedida pelo Distribuidor Judiciário da Comarca da jurisdição de sua residência, nos atos de constituição ou e alterações, que impliquem ingresso de administrador de sociedades mercantis, excluídas as anônimas; 

III - ficha do Cadastro Nacional de Empresas Mercantis - CNE, segundo modelo aprovado pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; IV - comprovantes de pagamento dos preços dos serviços correspondentes; 

V - prova de identidade do titular da firma mercantil individual e do administrador de sociedade mercantil e de cooperativa: 

a) poderão servir como prova de identidade, mesmo por cópia regulamente autenticada, a cédula de identidade, o certificado de reservista, a carteira de identidade profissional e a carteira de identidade de estrangeiro; 

b) para o estrangeiro residente no País, titular de firma mercantil individual ou administrador de sociedade mercantil ou cooperativa, a identidade deverá conter a prova de visto permanente; 

c) o documento comprobatório de identidade, ou sua cópia autenticada, será devolvido ao interessado logo após exame, vedada a sua retenção; 

d) fica dispensada nova apresentação de prova de identidade no caso de já constar anotada, em processo anteriormente arquivado, e desde que indicado o número do registro daquele processo. 

Parágrafo único. Nenhum outro documento, além dos referidos neste Regulamento, será exigido das firmas mercantis individuais e sociedades, mercantis, salvo expressa determinação legal, reputando-se como verdadeiras, até prova em contrário, as declarações feitas perante os órgãos do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

